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Economia 
-CONSTITUINTE-

A NOVA LUTA P&A ANIS 

Costa Couto Márcio Fortes 

Acredite: dinheiro para bancar a 
anistia sairá da agricultura. 

Mais uma vez, punição à 
eficiência: as culturas em me­
lhor situação financeira — co­
mo a soja e a laranja , por 
exemplo — poderão sofrer o 
impacto maior dos cortes que 
o governo vai fazer no finan­
ciamento do custeio da safra 
88/89, para compensar os cus­
tos da anistia da correção mo­
netária aprovada pela Consti­
tuinte, estimados em Cz$ 249 
bilhões só para o setor rural, e 
em Czf 377 bilhões no total. 

Esses produtores s e r i am 
d u p l a m e n t e penal izados — 
não teriam direito à anistia, 
por causa do critério "caso a 
caso" da emenda, que exclui 
os tomadores de empréstimos 

que tiveram preços compensa­
dores, e ainda perderiam par­
te do financiamento do cus­
teio — reconhece uma fonte 
do Minis tér io da F a z e n d a . 
Mas não há outra saída, com­
plementa: não faria sen t ido 
cortar nas culturas que estão 
em pior situação, e portanto 
mais necessi tadas do finan­
ciamento. 

A d e c i s ã o f i n a l s o b r e 
quem vai sair perdendo será 
tomada pelo Conselho Mone­
tário Nacional, na sua reunião 
marcada para o dia 13. Até lé, 
técnicos da F a z e n d a e d a 
Agricultura trabalharão para 
a p r e s e n t a r ao m i n i s t r o d a 
Agricultura as diversas possi-

Multinacionais vão 
à luta no 2-turno 

A aprovação em 1° turno de 
dispositivos constitucionais con­
siderados lesivos à economia bra­
sileira levou cerca de 20 empresas 
multinacionais à reação de "le­
vantar a cabeça acima da trin­
cheira", na expressão do presi­
dente da Shell, Robert Brough-
ton: reuniram-se para desenca­
dear uma campanha de esclareci­
mento à opinião pública, consti­
tuintes e governo, em defesa do 
investimento estrangeiro de risco. 

Anunciada ontem no Rio por 
Broughton e seus colegas da Xe­
rox (Henrique Gregori), Brascan 
(Roberto Paulo César de Andra­
de) e Furukawa (Anselmo Nakata-
mi), a campanha envolverá recur­
sos da ordem de USf 1 milhão, e 
prevê um plano de mídia em que 
se incluem jornais, revistas, tele­
visão e impressos avulsos. 

As multinacionais concentra­
rão seus esforços para a supres­
são de quatro pontos principais 
na futura Constituição: 1) a defini­
ção da empresa nacional contida 
no artigo 200; 2) a preferência que 
o poder público será obrigado a 
dar à empresa nacional ao adqui­
rir bens e serviços, também no ar­

tigo 200; 3) a nacionalização do 
setor mineral, estabelecida pelo 
parágrafo 3 do artigo 205; e 4) a 
proibição de contratos de risco. A 
luta por tais supressões conta com 
o apoio de outas transnacionais, 
como a GIL Volkswagen, Atlantic, 
Esso, Philips, Sanbra, White Mar­
tins, Ciba-Geigy, British Petro­
leum, Rhodla, Saint Gobain e Fer-
teco. Algumas delas já estão há 
dezenas de anos no Brasil, como a 
Brascan (90 anos), a Shell (75 anos) 
e a Xerox (23 anos). / 

Os empresários se dizem com 
a obrigação de advertir para as 
consequências de certas medidas 
constitucionais como o artigo 200 
ao projeto, que define empresa 
brasileira de capital nacional co­
mo "aquela cujo controle efetivo 
esteja em caráter permanente sob 
a titularidade direta ou indireta 
de pessoas físicas domiciliadas e 
residentes no País (...)". 

Essa conceituação dificulta­
ria a formação de ioint-ventures, e 
Nakatami vê outra improprieda­
de: "Se o doutor António Ermírio 
de Morais for morar em Lisboa o 
grupo Votorantim não será mais 
brasileiro..." 

bilidades de redução dos re­
cursos. Segundo a fonte da Fa­
zenda, o corte deverá ser sele-
tivo, e condicionado pelo cus­
to final da anistia. 

A fonte garante que os nú­
meros divulgados na sexta-
feira pelo Ministério da Fa­
zenda são tão precisos quanto 
seria possível neste momento, 
e foram retirados diretamente 
dos computadores do Banco 
do Brasil, que armazenam in­
formações atualizadas sobre 
todas as operações de crédito 
rural realizadas pelo banco. O 
custo de Czf 377 bilhões já in­
corpora estimativas sobre os 
efeitos das restrições ac res ­
centadas à emenda original — 

determinado o estudo caso a 
caso dos pedidos, e limitando 
área e faturamento dos bene­
ficiados —, o que resultou nu­
ma redução de 30 a 60% sobre 
o custo, sem essas restrições. 

Ainda assim, há variáveis 
que não puderam ser calcula­
das, e podem mudar — não 
muito — esses números, asse­
gura a fonte. O corte no finan­
ciamento será feito pela ava­
liação da necess idade e da 
disponibilidade de recursos, 
depois da anistia, para que o 
M i n i s t é r i o da Agr icu l tu ra 
apresente ao CMN os Valores 
Básicos de Custeio de cada 
cultura. 
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Enquanto o governo monta 
uma ampla "operação pente fino", 
coordenada pelo chefe do Gabine­
te Civil, ministro Ronaldo Costa 
Couto, para tentar retirar do texto 
da futura Constituição, no segun­
do turno da votação, alguns itens 
que, no seu entendimento, atrapa­
lharão o funcionamento da econo­
mia e criarão dificuldades ao con­
trole das contas públicas, grupos 
favoráveis é contrários à anistia 
das dividas contraídas durante o 
Plano Cruzado lutam para fazer 
prevalecer seus interesses. 

Bastou o presidente interino 
Ulysses Guimarães anunciar sua 
disposição de examinar com as li­
deranças políticas a viabilidade 
de uma emenda supressiva à anis­
tia das dívidas, a ser votada no 
segundo turno da Constituinte, 
para que o deputado Fernando 
Gasparian (PMDB-SP) corresse 
ontem cedo ao Palácio do Planal­
to, mesmo sem ter audiência mar­
cada. Gasparian denunciou que 
existe uma campanha contra as 
decisões económicas da Consti­
tuinte e afirmou que Ulysses Gui­
marães está mal informado sobre 
o assunto. Segundo Gasparian, 
também o presidente Sarney está 
mal informado. Por esse motivo, o 
deputado pretende reunir colegas 
favoráveis à anistia das dívidas e 
fazer campanha junto ao governo 
para que a decisão da Constituin­
te seja mantida, bem como levar 
ao presidente Sarney uma outra 
versão dos fatos. 

O deputado paulista, autor da 
emenda que limita em 12% ao ano 
de juros reais que podem ser co­
brados pelos bancos, reconhece 
que a anistia aprovada na Consti­
tuinte tem seus pontos falhos, mas 
garantiu que ela não dará prejuí­
zos aos bancos. Gasparian desta­
cou que, em 1887, o governo, atra­
vés da Resolução n° 1.33S do Ban­
co Central, subsidiou os bancos 
com Cz$ 70 bilhões, equivalentes 
hoje a Czf 420 bilhões, "mais do 
que os Czj 370 bilhões calculados 
para a atual anistia creditícia". 
Com aquela medida, disse Gaspa­
rian, foi possível melhorara situa­
ção dos pequenos e médios produ­
tores rurais junto aos bancos. O 
deputado citou ainda a ajuda fi­
nanceira que o governo deu a 
Transbrasil, a empresas e a em­
preiteiros, além da Sunaman. Dis­
se que tudo isso, somado ao valor 
liberado pela Resolução n° 1.33S, 
totaliza recursos superiores aos 
que serão despendidos com a 
anistia. 

Sarney decidirá 
1 A estratégia da "operação 
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pente fino" vai ser discutida com 
o presidente Sarney em seu re­
gresso da China. Por enquanto, o • 
ministro Costa Couto pretende 
criar uma ampla base parlamen­
tar de sustentação para o corte 
das emendas consideradas "in- • 
convenientes". Sarney também. 
vai decidir sobre uma série de as­
suntos de impacto na economia, 
entre eles uma completa revisão-
dos programas e projetos oficiais;; 
constantes do Orçamento .daj j 
União para este e os próximos 
anos. ilaiJfiS ovelC ODsí&ŝ fl 

Em Belém (PA), o presiderrtè '; 
do Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Económico è Socia l 
(BNDES), Márcio Fortes, dissetfny/p 
tem que a anistia das dividas con­
traídas durante o Plano Cruzádõ'1 j 
representa "uma tragédia paraa 
sociedade brasileira como um to­
do, em benefício de uns poucos 
que se negam a pagar suas dívi­
das". Segundo Márcio Fortes, ape^' 
nas na área urbana o BNDES d e ­
verá perder cerca de US$ 100 mi­
lhões com a anistia. '^Kkt>< 

"aiGnoioflfc*,-
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Em Belo Horizonte, a Federa 
ção da Agricultura de Minas -
(Faemg) decidiu, por unanimida­
de de seus 85 sindicatos, conside 
rar o ministro da Fazenda, Maíl­
son da Nóbrega, persona non gra­
ta à classe rural mineira, pelo fato 
de tê-la chamado, ainda que indi-
retamente, de "caloteira". Segun­
do comunicado da entidade, "so­
mente os incautos não percebem o 
gigantesco lobby desencadeado 
recentemente nos meios de comu­
nicação de todo o País pelos ban­
queiros, tentando jogar a socieda­
de civil contra a classe rural e os 
pequenos e microempresários 
que caíram no conto do vigário do 
Plano Cruzado". 

Em São Paulo, um escritório 
de advocacia publicou anúncio 
nos jornais de ontem, alertando: 
"Anistia. E hora de agir". O argu­
mento do advogado Gustavo Kon-
der é que a anistia não causará 
prejuízos à sociedade e que os mi­
croempresários devem se organi­
zar para impedir que a medida,, 
seja retirada da futura Constitui-^ 
ção. Segundo o advogado, a conía,. 
da anistia foi paga no ano passa-)t 
do, quando uma resolução do Cón-.r 
selho Monetário Nacional perml^ 
tiu aos bancos não recolher cerca 
de Czf 30 bilhões, referentes ao 
Imposto de Renda, para reforçar, ó 
fundo de reserva especial, que^4v 
taria sem recursos em decorrên­
cia do alto nível de inadim-
plência. í.irfidf 

. cif' Primeiro perdão foi 
do governo, há H f ioe Cb 

Por essa ninguém esperava: a 
anistia aos que contraíram em­
préstimos durante o Plano Cruza­
do, aprovada no primeiro turno da 
Constituinte, longe de beneficiar 
os produtores rurais, como se es­
perava, acabou por prejudicá-los. 
Pelo menos teoricamente. É que 
os produtores rurais já haviam si­
do anistiados da correção monetá­
ria sobre seus empréstimos pela 
Resolução 1.3S2, do Banco Cen­
tral, de 1° de julho de 1887. A reso­
lução do BC perdoava a correção 
monetária de todas as operações 
de crédito rural feitas entre 1° de 
março de 1986 e 28 de fevereiro de 
1087. Já a anistia aprovada pela 
Constituinte limitou o benefício a 
dívidas no valor de até cinco mil 
OTNs. 

Quem alerta sobre o assunto 
é o advogado tributarista Clóvis 
Ferro Costa, que também é dire-
tor jurídico da Itaipu Binacional, 
que considera "inacreditável" 
que a Constituinte ignorasse o as­
sunto e tivesse anistiado o produ­
tor rural pela segunda vez. E o 
que considera pior: limitou direi­
tos que estavam assegurados pelo 
próprio governo, através da reso­
lução do Banco Central. 

Clóvis Ferro Costa diz que 
além da 1.352, o Banco Central di­
vulgou mais uma resolução, a 
1.411, de 28 de outubro de 1987, 
que estendeu o perdão para dívi­
das até 30 de junho de 1987. Para 
os produtores do.Norte e Nordes­
te, a anistia da correção monetá­
ria era mais ampla: até outubro 
de 87. 

O advogado Ferro Costa diz»' 
que "os constituintes consegui--
ram reduzir o que o próprio BftÇrt 
co Central já havia autorizado". 
No entanto, a decisão da consto-: •• 
tuinte é mais vantajosa em um 
ponto: o perdão da correção nKbi! * 
netária é obrigatória. A RescdJt-rí í 
ção 1.352, do Banco Central, não ; 
tornava esse perdão compulsório;. •••• 
os bancos o adotariam se quis-» 
sessem. o»*4' 

Comentando ontem o assunto 
em Brasília, um dos autoresidwú 
emenda aprovada na Constituin­
te, o deputado mineiro Humberto 
Souto (PFL), admitiu que tinha co­
nhecimento da Resolução 1.352. 
Disse que, apesar disso, manteve f" 
a sua emenda "para reparar algu­
mas injustiças". O problema, «J^H 
plicou o deputado, é que os ban-J-
cos não cumpriram as regras defi-"1 

nidas pelo BC. "A resolução não r " 
foi cumprida. Há um artigo qtlé" ; 
deixa a critério do banco isentai" 
ou não a correção monetária.' -«* n 
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| l Por que os bancos não cum 
priram a determinação do BC? fXi 
tributarista Clóvis Ferro não sabe 
responder. "Provavelmente por-,. 
que não tinham, e não têm, o me- j -
nor interesse em cumprir a anisl*, 
tia, ou, então, porque queriamyer;«, * 
o assunto o mais abafado possl-,' -, 
vel", comenta. Segundo ele, papa^i -
resolver a sobreposição de regras,;, , 
o governo deveria baixar um dje-i.-. 
creto-lei ou, então, a Constituinte.. ., 
voltar a estudar o assunto, anífeát. : 
da votação definitiva, no segundo -, 
turno. [oi "„^s.(a 
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I Quercia e Moreira se 

unem contra o arrocho 
Preocupados com a dimi­
nuição dos investimentos 
públicos em seus estados, 
os governadores de São 
Paulo, Orestes Quércia, e 
do Rio de Janeiro, Wel­
lington Moreira Franco, 
pretendem acompanhai 
com redobrada atenção a 
política do governo fede­
ral de combate ao déficit 
público. O mesmo cuida­
do terão com as negocia­
ções relativas ao paga­
mento da divida externa 
brasileira, pois entre os 
seus subprodutos — como 
lembrou Moreira Franco 
— está justamente o arrocho nos in­
vestimentos governamentais. 

Estas decisões foram tomadas 
ontem, durante encontro entre os 
dois governadores, no Palácio dos 
Bandeirantes, em São Paulo. Eles 
acertaram, ainda, que seus respecti­
vos secretários da Fazenda devem 
elaborar um trabalho conjunto, com 
o objetivo de propor medidas que 
permitam a ambos os estados en­
frentar seus atuais problemas eco­
nómicos, ampliando sua capacidade 
de investir, que tem sido reduzida. 

Orestes Quércia frisou que este 
esforço conjunto não deve ser consi-
derado um lobby para pressionar o 
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ministro da Fazenda,1 

Maílson da Nóbrega. El*.* '• 
acrescentou que conepofl < 
da com a necessidade de. c 
o governo federal tomarjj» 
medidas de controle ámtt l 
déficit público, mas de,s*i t 
de que tais decisões não, 
sejam repassadas aos es­
tados e municípios. Como 
exemplo das dificuldadíísjí -
que a política de cortes 
do governo federal temi 
criado para os estados, 3££ 
governador Moreis«tf' 
Franco citou o recehlíii 
bloqueio de contas barri í, 
carias das estatais paulis- ' 

tas e do Metro do Rio de Janeiro J * 5 

Assim, embora ambos aceiteér* 
que há necessidade de moderaí-oõ»*! 
gastos públicos, fazem ressalvas? ,àci 
maneira como o corte está senda» 
conduzido, pois — como afirmou Mift t 
reira Franco — "o governo fedetelí. . 
optou por onerar mais exatamente 
os estados e os municípios". Panrji 
Quércia, cada governador deve rofcfl 
guardar o interesse de seu estadjffiégi 
cada prefeito, o de seu municipais 
mesmo porque face á atual crise 
económica é preciso fazer um éster*. 
ço na retomada dos investimerdosif 
públicos, também porque significam 
a criação de novos empregos, fi,^ m 


